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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2023 

 

INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA Nº: 

19.21.0011.0028666/2022-02 

UASG: 926092 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br    

 

TIPO: MENOR PREÇO 

FORMA DE FORNECIMENTO: INDIRETA (ENTREGA IMEDIATA) 

ADJUDICAÇÃO: POR ITEM 

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por intermédio da Pregoeira Érica 

Patrícia Martins Abreu, formalmente designada pela Portaria PGJ nº 1139/2022, 

torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico, na forma prescrita pela Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 

10.024/2019, Decreto Estadual nº 11.319/2004, Decreto Estadual nº 

11.346/2004, da Lei Complementar nº 123/2006, Lei Ordinária Estadual nº 

6.301/2013 e de forma subsidiária, pela Lei nº 8.666/93, cujas especificações do 

procedimento e a caracterização do objeto encontram-se a seguir descritas. 

 

1.0 DA SESSÃO PÚBLICA 

 Data da Sessão: 16/02/2023,  

 Horário: 09:00 horas (horário de Brasília/DF); 

 Local: Portal de Compras do Governo Federal - 

https://www.gov.br/compras/pt-br  

1.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada, a data da sessão 

pública fica prorrogada para o primeiro dia útil seguinte, no mesmo endereço 

eletrônico.  
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1.2. A íntegra do edital encontra-se disponível aos interessados na sala da 

Coordenadoria de Licitações e Contratos, localizada no 1º andar do edifício da 

Procuradoria Geral de Justiça, situada na Rua Álvaro Mendes, nº 2294, Centro, CEP: 

64000-060, Teresina-PI, no horário de 08:00 às 15:00, de segunda-feira à sexta-

feira. Na internet, o edital poderá ser retirado na página do MP/PI: 

www.mppi.mp.br, link Licitações e Contratos; https://www.gov.br/compras/pt-br, 

na página do Portal de Compras do Governo Federal; ou solicitada ao pregoeiro pelo 

e-mail: pregoeiro@mppi.mp.br. Telefone para contato: (86) 98163-0496/ (86) 

2222-8048 

1.3. São partes integrantes deste edital, a ele ficando vinculadas as propostas 

vencedoras: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de Apresentação de Proposta de Preços; 

Anexo III – Minuta do Contrato Administrativo/Ordem de Fornecimento; 

 

2.0 DO OBJETO 

2.1.O objeto desta licitação é a seleção de proposta mais vantajosa para a aquisição 

de câmeras fotográficas, câmeras filmadoras, tripés, iluminador e acessórios 

para renovação do parque de equipamentos de filmagem e de fotografia da 

Coordenadoria de Comunicação Social do Ministério Público do Estado do 

Piauí, com vistas à produção de conteúdo audiovisual jornalístico, conforme 

especificações contidas no Termo de Referência (anexo I). 

2.2. O valor total fixado para a futura contratação é de R$ 146.431,36 (cento e 

quarenta e seis mil, quatrocentos e trinta e um reais e trinta e seis centavos). 

 

 

3.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. A despesa decorrente da execução do objeto correrá na dotação abaixo 

discriminada:   

Unidade Orçamentária: 25102  

Função: 03  

Programa de trabalho: 13  

Fonte de Recursos: 759  

Natureza de Despesa: 4.4.90.52   

http://www.mppi.mp.br/
mailto:pregoeiro@mppi.mp.br
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4.0 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento 

regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 

conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.  

4.1.1. Este certame destina-se, exclusivamente, para ME/EPP, conforme 

disposições do Art. 48, I, da LC n° 123/2006. 

4.2. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.2.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame; 

4.2.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 

4.2.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.2.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.2.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.2.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 102, de 16 de setembro de 2020. 

4.2.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 

art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
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4.2.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991.  

4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

4.4. Não poderão participar desta licitação: 

a) Consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição; 

b) Empresas em recuperação judicial ou cujas falências hajam sido 

declaradas, bem como as que se encontrem sob concurso de credores, em 

dissolução ou em liquidação; 

c) Empresas que, por qualquer motivo, estejam impedidas ou punidas com 

suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública. 

d) Cooperativas, conforme Termo de Conciliação Judicial firmado entre o 

MPT e AGU em 05/06/03 e Acórdão TCU nº 1815/2003 - Plenário. 

e) Servidor ou dirigente do MP-PI responsável pela licitação; 

f) O autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica; 

g) Empresa cujo sócio, gerente ou diretor seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive 

de membros ocupantes de cargos em direção ou no exercício de funções 

administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, 

chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades 

situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação (art. 3º, II, da 

Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009 do CNMP).  

h) Os interessados que estejam incluídos no Cadastro de Inadimplentes com 

Débitos na Dívida Ativa do Estado do Piauí – CADIPI – nos termos do art. 6º da 

Lei nº 5.533 de 30 de dezembro de 2005. 

i) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).  

4.5. A vedação à participação de consórcios neste certame justifica-se diante da 

natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum, podendo ser ofertado 

por um número amplo de potenciais participantes, inclusive empresas de pequeno 

e médio porte que em sua maioria apresentam o mínimo exigido no tocante à 



                                           
 

Pregão Eletrônico n° 07/2023 
 

qualificação técnica e econômico-financeira, não implicando em qualquer limitação 

quanto à competitividade. 

4.6. Segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, o art. 33 da Lei nº 

8.666/93 estabelece uma prerrogativa em benefício da Administração Pública em 

admitir ou não a participação de empresas constituídas sob a forma de consórcios 

nas licitações públicas. Nesse sentido, o ACÓRDÃO Nº 2831/2012 – TCU –Plenário 

informa: 

17. A jurisprudência deste Tribunal já se firmou no sentido de que a admissão ou não 

de consórcio de empresas em licitações e contratações é competência discricionária 

do administrador, devendo este exercê-la sempre mediante justificativa 

fundamentada. 

18. Não obstante a participação de consórcio seja recomendada sempre que o objeto 

seja considerado de alta complexidade ou vulto, tal alternativa também não é 

obrigatória. 

19. Devem ser consideradas as circunstâncias concretas que indiquem se o objeto 

apresenta vulto ou complexidade que torne restrito o universo de possíveis licitantes. 

Somente nessa hipótese, fica o administrador obrigado a autorizar a participação 

de consórcio de empresas no certame, com o intuito precípuo de ampliar a 

competitividade e proporcionar a obtenção da proposta mais vantajosa. 

 

5.0 DO CREDENCIAMENTO 

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 

a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 

no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital 

conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 

a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 
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5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

  

6.0 DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

6.1. Na condução da fase pública do pregão eletrônico, o Pregoeiro, desde a 

abertura inicial dos lances até o resultado final do certame, irá avisar 

previamente aos licitantes, via sistema (chat), a suspensão temporária dos 

trabalhos, bem como a data e o horário previsto para a reabertura da sessão. 

6.2. Constitui obrigação do LICITANTE, acompanhar o andamento das etapas 

do procedimento pelo sistema eletrônico, quanto aos prazos para impugnação 

ao edital, entrega da proposta comercial, documentos de habilitação e 

interposição de recurso administrativo, sendo-lhe assegurado a todo tempo, a 

utilização do direito constitucional de petição aos poderes públicos, nos 

termos do artigo 5º, XXXIV, “a”, da CF/88.   

 

7.0. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação.  

7.1.1 A Proposta de Preços deverá conter os seguintes requisitos: 

a) descrição do objeto, em consonância com as especificações contidas 

no Termo de Referência (Anexo I deste Edital), com indicação de marca, 

modelo e fabricante, e quaisquer outros requisitos aí exigidos. 

b) identificação da pessoa jurídica responsável pela proposta – razão 

social, endereço, CNPJ, telefone, e-mail, conforme Modelo de 

Apresentação de Proposta de Preços (Anexo II deste Edital); 

c) cotação com preços unitário e total de cada item, bem como com o 

preço global do lote, expressos em moeda nacional (Real – R$), com, no 

máximo, 2 (duas) casas decimais após a vírgula; 
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d) prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias 

corridos, a contar da data de sua apresentação; Obs.: na falta de 

indicação expressa em contrário, o prazo acima referido será o 

considerado; 

e) data, nome e assinatura do representante legal; 

7.1.2. No caso de divergência entre o valor da cotação ou detalhes 

quantitativos da especificação técnica, por extenso e em algarismo 

cardinal, será considerada a primeira, e havendo divergência entre o 

valor unitário e o valor total, será considerado o valor unitário, 

notadamente para efeito de julgamento e classificação das propostas de 

preços. 

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas. 

7.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão.  

7.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

7.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

8.0 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 
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8.1.1. Valor unitário e total do item; 

8.1.2. Marca; 

8.1.3. Fabricante; 

8.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o 

modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 

bem no órgão competente, quando for o caso;  

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar 

da data da abertura da sessão pública estabelecida na parte inicial deste edital.  

 

9.0 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 

técnicas exigidas no Termo de Referência.  

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 
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9.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do ITEM. 

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 

a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais). 

9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 

(três) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 

respectivos lances. 

9.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE 

DISPUTA “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

9.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

9.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 

será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

9.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 

9.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 

anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro; 

9.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em 

campo próprio do sistema. 

9.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
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que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

9.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

9.18. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

9.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

9.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço (ou maior desconto), 

conforme definido neste Edital e seus anexos.  

9.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

9.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto Estadual nº 16.212/2015. 

9.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

9.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
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subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios 

de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não 

seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 

e fechado. 

9.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 

preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

9.28.1. no país; 

9.28.2. por empresas brasileiras;  

9.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

9.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

9.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas.  

9.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

9.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 

2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados.  

9.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

10.0 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
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preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do 

Decreto n.º 10.024/2019.  

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço 

final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou 

que apresentar preço manifestamente inexequível, exceto quando o critério de 

valor for ESTIMADO, conforme previsto no Termo de Referência e definido no 

sistema. 

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 

que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 

a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita; 

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e 

quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, 

e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais 

como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.6. Os documentos enviados por meio eletrônico poderão ser solicitados em 

original ou por cópia autenticada a qualquer momento pelo Pregoeiro, sob pena de 
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desclassificação e da convocação dos licitantes remanescentes da ordem de 

classificação. Neste caso, todas as folhas que integrarem a proposta deverão estar 

assinadas e rubricadas pelo representante legal da proponente. 

10.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

10.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 

das previstas neste Edital. 

10.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 

preço melhor. 

10.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

10.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro 

passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

11.0 DA HABILITAÇÃO 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1. SICAF; 

11.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da 

União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);  

11.1.3. Ao Cadastro de Impedidos de Contratar com o Poder Público do 

Tribunal de Contas do Estado do Piauí – TCE/PI, no endereço eletrônico:  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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(http://www.tce.pi.gov.br/servicos/impedidos); 

11.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 

e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

11.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 

para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

11.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação. 

11.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

11.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

11.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 

financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018. 

11.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018, mediante utilização do sistema, deverá 

atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia 

útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

11.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações 

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 

pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 

respectiva documentação atualizada. 

11.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

http://www.tce.pi.gov.br/servicos/impedidos
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certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

11.2.4. Caso o licitante não apresente cadastramento em todos os níveis do 

SICAF, deverá apresentar cópia com certificação digital, conferida pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil, nos termos dos Arts. 

2º e 3º da Lei nº 12.682/2012.  

11.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 2 (duas) horas contado da solicitação no sistema, prorrogável 

mediante a apresentação de justo motivo aceito pelo Pregoeiro, sob pena de 

inabilitação. 

11.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

11.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 

quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

11.7. Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes deverão encaminhar, 

nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para 

fins de habilitação: 

 

11.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

11.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado 

da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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11.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

11.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

11.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

prova da indicação dos seus administradores; 

11.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País: decreto de autorização; 

11.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

11.8.8. O documento de habilitação referido neste subitem deverá 

explicitar o objeto social, que seja compatível com o objeto desta 

licitação, facultado ao Pregoeiro consultar a tabela de classificação do 

CNAE para esse fim, a sede da licitante e os responsáveis por sua 

administração que tenham poderes para assinar os documentos pela 

empresa. 

 

11.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

11.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

11.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

11.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

11.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
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efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

11.9.6.  Prova de regularidade com os tributos estaduais e municipais que 

incidem na atividade ou tipo de objeto que é contratado. 

11.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

11.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

11.9.9. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 

documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do 

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de 

regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015.  

11.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

11.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

11.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

11.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

11.10.2.2. As empresas que utilizam a Escrituração Contábil Digital 

(ECD) deverão apresentar o Balanço Patrimonial, do último exercício 

social já exigível, acompanhado dos termos de abertura e encerramento 

(relatório gerado pelo SPED com status “ativado”); 

11.10.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
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acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe 

o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas 

da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

11.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das 

fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

11.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o 

patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente.  

 

11.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.11.1.  Apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que demonstre que o licitante forneceu 

ou está fornecendo objetos da mesma natureza ou similares ao da presente 

licitação de modo satisfatório; 

11.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal.  

11.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
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impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 

edital. 

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

11.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.  

11.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

11.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Edital. 

11.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo 

em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item 

em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além 

da aplicação das sanções cabíveis. 

11.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, 

a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja 

retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 

remanescentes. 
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11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico 

e deverá: 

12.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

12.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente 

ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este 

instrumento convocatório. 

12.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

12.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei 

nº 8.666/93). 

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos 

e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza 

o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
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13. DOS RECURSOS  

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 

da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o 

caso, será concedido o prazo de 2 (duas) horas, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade 

e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 

prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando 

os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço constante neste Edital. 

 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 

que dele dependam. 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
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adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances.  

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 

a sessão reaberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 

ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

14.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os 

dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus 

dados cadastrais atualizados. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 

após a regular decisão dos recursos apresentados. 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

16.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 

da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR), ou disponibilizado por meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
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período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 

edital e seus anexos; 

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

17.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses. 

17.5. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, 

de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento 

de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder 

ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado 

deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 

preços. 

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções e das 

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
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18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência/Contrato, anexo a este Edital.  

 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência. 

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 

de Referência.  

 

21. DO PAGAMENTO  

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital. 

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

22.1. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

pregoeiro@mppi.mp.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da Sede 

da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Piauí, localizada na Rua Álvaro 

mendes, n° 2294, Centro, Teresina-PI, CEP: 64.000-060, dirigida à Coordenadoria de 

Licitações e Contratos (1° andar). 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

mailto:pregoeiro@mppi.mp.br
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23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital. 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 

(dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 

e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 

e vincularão os participantes e a administração. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

24.1. Todos os licitantes interessados em participar deste certame deverão realizar 

seu cadastro como Usuário Externo no SEI-MPPI, através do acesso ao link 

https://seiapp1h.mppi.mp.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo

_logar&id_orgao_acesso_externo=0. O cadastro é necessário para viabilizar a 

assinatura de Atas de Registro de Preços, Contratos, Aditivos, entre outros 

instrumentos celebrados com o MP-PI. 

24.2. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

24.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

24.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

24.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

https://seiapp1h.mppi.mp.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0
https://seiapp1h.mppi.mp.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0
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da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

24.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

24.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.12. Havendo divergências entre a especificação do item definida no Sistema 

Eletrônico (Códigos CATMAT e CATSER) e as constantes Termo de Referência, 

prevalecerá este último, visto que nem sempre é possível identificar no Catálogo de 

Materiais/Serviços do COMPRASNET códigos para itens com as especificações que 

se pretende adquirir. A especificação detalhada será exigida, obrigatoriamente, na 

proposta definitiva, sob pena de desclassificação. 

24.13. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 

e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

24.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.mppi.mp.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 

https://www.gov.br/compras/pt-br Os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados, por solicitação no sistema 

(SEI), usuário externo.    

24.15. Para fins de dirimir controvérsias decorrentes deste certame, fica 

estabelecido o foro da Justiça Comum da Comarca de Teresina-PI. 

 

 

Teresina, 02 de fevereiro de 2023. 
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Érica Patrícia Martins Abreu 

Pregoeira do MP/PI 

 

 

Equipe de Apoio 

 

Alcivan da Costa Marques Anne Carolinne de Sousa Carvalho 

André Castelo Branco Ribeiro Airton Alves Mendes de Moura 

 Ítalo Garcia Araújo Nogueira  

 

 

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Setor Requisitante: Coordenadoria de Comunicação Social 

 

1) DO OBJETO 

Constitui objeto desta licitação a aquisição, em parcela única, de câmeras 

fotográficas, câmeras filmadoras, tripés, iluminador e acessórios para renovação do 

parque de equipamentos de filmagem e de fotografia da Coordenadoria de 

Comunicação Social do Ministério Público do Estado do Piauí, com vistas à produção 

de conteúdo audiovisual jornalístico.  

 

2) DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES  

2.1 Os valores de referência foram baseados em consultas realizadas 
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majoritariamente por meio da ferramenta Banco de Preços, suplementadas por 

pesquisa junto a lojas virtuais. 

2.2 O valor total estimado, considerando os valores individuais de cada item, é de 

R$ 146.431,36 (cento e quarenta e seis mil, quatrocentos e trinta e um reais e 

trinta e seis centavos). 

2.3 Na tabela abaixo estão relacionados os itens com as especificações, quantidades, 

condições de fornecimento e preços máximos aceitáveis. 

  

ITENS 

Ordem Objeto Und. Qtd. 
Valor 

unitário 
estimado 

Valor 
global 

estimado 

01 

KIT COMPLETO CÂMERA FOTOGRÁFICA 
DIGITAL DSLR, COM LENTE OBJETIVA EF-S 
18-135MM, MOCHILA, CARTÃO SD 32 GB E 
BATERIA SOBRESSALENTE 

Montagem da lente: EF e EF-S  
Formato da câmera: APS-C (Fator Crop 1,6x)  
Píxeis Real: 34,4 Megapixels  
Píxeis Efetivo: 32,5 Megapixels  
Resolução Máxima: 6960 x 4640  
Proporção da tela: 1:1, 3:2, 4:3, 16:9  
Tipo de sensor: CMOS  
Tamanho do sensor: 22.3 x 14.8mm  
Formato de arquivo de imagem: JPEG, Raw  
Profundidade de bits: 14 bits  
Estabilização de imagem: Digital (somente 
vídeo) 
 
Controle de exposição  
Sensibilidade ISO: Automático, 100 a 25600 
(Estendido: 100 a 51200) 
 
Velocidade do obturador:  
Obturador mecânico: 1/8000 a 30 segundos / 
Modo de lâmpada  
Obturador eletrônico: 1/16000 a 30 segundos 
Método de medição: Média ponderada ao 
centro, Avaliativa, Parcial, Spot  
Modos de Exposição: Prioridade de Abertura, 
Manual, Programa, Prioridade de Obturador  
Compensação de Exposição: -5 a +5 EV (1/3, 
1/2 EV Steps)  
Faixa de medição: 1 a 20 EV  
Balanço de Branco: Automático, Nublado, 
Temperatura de cor, Personalizado, Luz do dia, 
Flash, Fluorescente (Branco), Sombra, 
Tungstênio 

Un 4 
R$ 
16.730,1
7 

R$ 
66.920,68 
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Disparo Contínuo:  
Até 10 qps a 32.5MP para até 25 exposições 
(RAW)  
Até 10 qps a 32.5MP por até 58 exposições 
(JPEG)  
Até 11 qps a 32.5MP  
Até 7 qps a 32.5MP 
 
Gravação com intervalo: Sim  
Temporizador: Atraso de 2/10 segundos  
Bloqueio de espelho: sim 
 
Captura de Imagem Estática  
Tamanhos de Imagem:  
16:9 Raw 6960 x 3904  
4:3 Raw 6160 x 4640  
3:2 Raw 6960 x 4640  
1:1 Raw 4640 x 4640  
16:9 JPEG 6960 x 3904 / 4800 x 2688 / 3472 x 
2952 / 2400 x 1344  
4:3 JPEG 6160 x 4640 / 4256 x 3200 / 3072 x 
2320 / 2112 x 1600  
3:2 JPEG 6960 x 4640 / 4800 x 3200 / 3472 x 
2320 / 2400 x 1600  
1:1 JPEG 4640 x 4640 / 3200 x 3200 / 2300 x 
2300 / 1600 x 1600 
 
Proporção: 1, 3:2, 4:3, 16:9  
Formato de arquivo de imagem: JPEG, Raw  
Profundidade de bits: 14-Bit 
 
Vídeo  
Modos de gravação:  
UHD 4K (3840 x 2160) a 23.976p/25p/29.97p  
Full HD (1920 x 1080) a 
23.976p/25p/29.97p/50p/59.94p/100p/119
.88p  
HD (1280 x 720) a 50p/59.94p 
 
Modos de gravação externos: 4:2:2 8-Bit  
UHD 4K (3840 x 2160) até 25p/29.97p 
 
Limite de gravação: Até 29 minutos, 59 
segundos  
Codificação de Vídeo: NTSC 
 
Gravação de áudio:  
Microfone Integrado (Estéreo)  
Entrada Externa de Microfone (Estéreo) 
 
Formato de arquivo de áudio: AAC 
 
Foco  
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Tipo de Foco: Foco automático e manual  
Modo de fóco: AF com Servo Contínuo (C), 
Foco Manual (M), AF com Servo Único (S) 
 
Pontos de foco automático:  
Detecção de fase: 45 (45 tipo cruzado)  
Detecção de fase: 5481 
 
Sensibilidade de foco automático: -3 a +18 EV 
 
Visor e Monitor  
Tipo de visor: Óptico (pentaprisma)  
Ponto do olho no visor: 22 mm  
Cobertura do visor: 100%  
Ampliação do visor: Aproximadamente. 0,95x  
Ajuste de Dioptria: -3 a +1  
Tamanho do monitor: 3 "  
Resolução do Monitor: 1.040.000 Dot  
Tipo de Monitor: LCD touchscreen articulado 
 
Flash  
Flash incorporado: sim  
Modos de Flash: Automático, Manual  
Número de guia: 39,37'/ 12m em ISO 100  
Velocidade máxima de sincronização: 1/250 
Segundos  
Compensação de Flash: -3 a +3 EV (1/3, 1/2 EV 
Steps)  
Sistema Flash Dedicado: eTTL  
Conexão de Flash Externo: Sapata Quente 
 
Interface  
Slot de mídia/cartão de memória: Slot único: 
SD/SDHC/SDXC (UHS-II)  
Entrada/Saída de Vídeo: 1 x saída Mini-HDMI 
 
Entrada/Saída de áudio:  
1x Saída P2 1/8" / 3.5 mm TRS Estéreo Fone 
de ouvido  
1x Entrada P2 1/8" / 3.5 mm TRS Estéreo 
Microfone  
 
Outras Entrada/Saída:  
1 x Saída de dados USB Micro-B (USB 2.0)  
1 x entrada Canon E3 (2.5 mm Sub-Mini)  
Sem fio: Wi-Fi, Bluetooth 
 
De Meio Ambiente  
Temperatura de operação: 32 a 104 ° F  
Umidade operacional: 0 a 85% 
 
Físico  
Bateria: Bateria recarregável LP-E6N, 7,2 VDC, 
1865 mAh íon de lítio (aprox. 1300 fotos)  
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CONTEÚDO TOTAL DO KIT 

 Corpo da câmera 

 Ocular EF 

 Tampa da câmara R-F-3 

 Correia larga EW-90D 

 bateria LP-E6N (com tampa da 
bateria) 

 bateria LP-E6N (com tampa da 
bateria) 

 Carregador de bateria LC-E6E 

 Cabo de alimentação 

 Objetiva EF-S 18-135mm f/3.5-5.6 IS 
USM 

 Tampa da objetiva E-82 II 

 Tampa antipoeira da objetiva E 

 Cartão SD de 32 GB 

 Mochila BP-13. Dimensões: 35 x 45 x 
14,5 cm. Material: poliéster e PU 

  

MODELO DE REFERÊNCIA: Kit Canon EOS 
90D + Objetiva EF-S 18-135mm IS USM + 
Mochila + Cartão SD + Bateria sobressalente 
ou superior. 

02 

CÂMERA FILMADORA UHD 4K 
PROFISSIONAL DUAL-PIXEL AUTOFOCO 

Imagem 
Sensor de imagem: Sensor CMOS de 1 chip e 1" 
Resolução do sensor: 4268 x 3148 (13,4 MP) 
Resolução eficaz do sensor: 3840 x 2160 (8,29 
MP) 
Iluminação mínima: 
1,7 Lux a 1/30 da velocidade do obturador 
0,1 Lux a 1/2 da velocidade do obturador 
 
Faixa de balanço de branco: 2000 a 15.000K 
 
Lente 
Comprimento focal: 8.3 a 124.5mm 
Distância focal equivalente a 35mm: 25,5 a 
382,5mm 
Taxa de zoom óptico: 15x 
Abertura máxim: f/2.8 a 4.5 
Distância mínima de foco: Largura: 0,4 "/ 1,0 
cm 

Un 2 
R$ 
27.333,3
3 

R$ 
54.666,66 
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Faixa de zoom completa: 23,6" / 60,0 cm 
Tamanho do filtro: 58 mm 
Estabilização de imagem: Optica e Digital 
Controle de foco: Foco automático e Foco 
manual 
 
Câmera 
Velocidade do obturador: 1/1 a 1/2000 seg 
Filtro ND incorporado: Roda de filtro mecânica 
com filtros ND de 2 pontos (1/4), 4 pontos 
(1/16), 6 pontos (1/64) ND 
Tipo de microfone embutido: Estéreo 
Mídia de gravação: 2 x slots de cartão UHS-I SD 
 
Gravação 
Compatibilidade do sistema de transmissão: 
NTSC 
Modos de gravação: 
H.264/MP4 4:2:0 8-Bit: 
3840 x 2160p a 23.98/24/29.97/30 fps 
1920 x 1080p a 23.98/24/29.97/30/59.94/60 
fps (35 to 45 Mb/s) 
1280 x 720p a 59.94/60 fps (8 Mb/s) 
 
XF-AVC 4:2:0 8-Bit: 
3840 x 2160p a 23.98/24/29.97/30 fps 
1920 x 1080p a 23.98/24/29.97/30/59.94/60 
fps 
 
Gravação de áudio: 
MP4: áudio AAC de 2 canais e 16 bits 
MP4: áudio LPCM de 4 canais e 16 bits 
XAVC: áudio LPCM de 4 canais e 24 bits 
 
Interfaces 
Conectores de vídeo: 
1 x saída Mini-HDMI (HDMI 2.0) 
1 x saída BNC (3G-SDI) 
 
Conectores de áudio: 
2 X 3-XLR Mic / Linha nível de entrada (48 V 
alimentação fantasma) 
1 x P2 1/8" / 3.5 mm estéreo auscultadores de 
entrada 
1 x P2 1/8" / 3.5 mm estéreo de entrada de 
microfone Nível 
 
Outras Entradas / Saídas: 
1 x USB Mini-B 
1 x 2.5 mm 
 
Exibição 
Tipo de exibição: LCD 
Tamanho da tela: 3" 
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Tela sensível ao toque: sim 
Resolução da tela: 460.000 pontos 
 
EVF 
Tipo de exibição EVF: LCD 
Tamanho da tela: .24 " 
Resolução EVF: 1.560.000 pontos 
 
Poder 
Tipo de Bateria: Canon BP-8 Series 
Conectores de Força: 1 x Entrada proprietária 
(8,4 VCC) 
 
De Meio Ambiente 
Temperatura de operação: 0 a 40 ° C (32 a 104 
° F) (recomendado) 
Temperatura de armazenamento: 23 a 113 ° F 
/ -5 a 45 ° C 
Umidade operacional: 85% 
Umidade de armazenamento: 60% 
 
Geral 
Montagem de Acessórios: 1 x montagem de 
sapata fria 
Montagem em Tripé: 1/4 "-20 Fêmea 
Dimensões: 
21,34 x 10,92 x 9,14 cm (sem protuberâncias) 
26,42 x 12,45 x 9,14 cm (com protuberâncias) 
26,42 x 21,59 x 13,97 cm (com protrusões) 
Peso: 952.54 g 
 
CONTEÚDO COMPLETO DO KIT 
Câmera de vídeo com autofoco de pixel duplo 
Adaptador de Alimentação CA Compacto  
Bateriade íon de lítio única (1780mAh) 
Para-Sol com Tampa de Lente 
Handle 
Suporte para microfone 
Controlador sem fio Canon WL-D89 

  

MODELO DE REFERÊNCIA: Filmadora Canon 
XA55 UHD 4K Profissional Dual-Pixel 
AutoFoco ou superior.  

03 

TRIPÉ PROFISSIONAL PARA FOTOGRAFIA   

 Comprimento Dobrado: 74 cm 

 Altura Mínima: 66 cm 

 Altura Mínima com coluna central na 
horizontal e pernas totalmente 
abertas: 9cm 

 Altura Máxima com coluna estendida: 

Un 3 
R$ 
2.925,93 

R$ 
8.777,79 
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1,83 m 

 Altura Máxima: 1,53 m 

 Capacidade de Carga: 8 Kg 

 Seções de Perna: 3 

 Tipo de Trava de Perna: Alavancas 
tipo flip 

 Abertura Independente de Pernas: 
Sim 

 Nível de Bolha: Sim, giratório de 360° 

 Tipo de Coluna Central: Deslizamento 
para Horizontal 

 Tipo de Cabeça: 3 Vias com controle 
de tensão, Placa de Desengate Rápido 
200PL, Capacidade de Carga de 8 Kg. 

 Tamanho de Rosca de Montagem da 
Cabeça: 1/4" 

 Peso: até 3,5 Kg 

 
Itens Inclusos: 
 
1 tripé, 1 cabeça e uma bag (bolsa) adequada. 

  

MODELO DE REFERÊNCIA: Tripé Manfrotto 
MK055XPRO3-3W ou superior 

04 

MONOPÉ HIDRÁULICO PARA FOTOGRAFIA 

 suporte de vídeo em alumínio de 4 
seções 

 altura mínima: 78 cm 

 altura máxima: 203 cm 

 base fluida 

 diâmetro do tubo das pernas: 19, 22,5, 
26, 30 mm 

 peso de carga de segurança: 5 kg 

 nível de bolha: 1 

 link fácil 

 inclinação frontal: -70 ° / + 90 ° 

 tipo de bloqueio de perna: flip 

 tipo de placa: 500PLONG 

MODELO DE REFERÊNCIA: Monopé 
Hidráulico Manfrotto MVMXPRO500 ou 

Un 2 
R$ 
1.091,38 

R$ 
2.182,76 
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superior 

05 

LENTE EF-S 10-18MM F/4.5-5.6 IS STM 

 Distância Focal: 10 - 18 milímetros  

 Comparável Distância Focal: 16 - 28,8 
milímetros 

 Abertura Máxima: f / 4,5-5,6     

 Mínima: f / 22-29 

 Camera Tipo Mount: Canon EF-S 

 Formato Compatibilidade:Canon 
(APS-C) 

 Ângulo de Visão: 107 ° 30 '- 74 ° 20' 

 Distância Mínima de Foco: 8.66 "(22 
cm) 

 Ampliação: 0.15x 

 Elementos / Grupos: 14/11 

 Diafragma Blades: 7, arredondada 

 Estabilização de Imagem 

 Autofoco 

 Rosca de Filtro Frente: 67 milímetros 

 Dimensões (DXL): Aprox. 2,94 x 2,83 
"(74,6 mm x 72 mm) 

 Peso: 240 g 

MODELO DE REFERÊNCIA: Lente Canon Ef-s 
10-18mm f/4.5-5.6 Is Stm ou superior 

Un 2 
R$ 
2.412,06 

R$ 
4.824,12 

06 

LENTE EF 75-300MM F/4-5.6 III  

 Distância focal: 75 - 300 mm 

 Abertura: Máxima: f/4.0 - 5,6  Mínima: 
f/32 - 45 

 Tipo de Câmera Monte: Canon EF 

 Compatibilidade de Formato: Filme 
de 35 mm / Full-Frame Digital Sensor 
Canon (APS-C) 

 Ângulo de Visão: 32 ° - 8 ° 

 Distância Mínima de Foco: 4,92 '(1,5 
m) 

 Ampliação: 0,25 x 

 Razão de reprodução máxima: 01:04 

 Grupos / Elementos: 9/13 

Un 1 
R$ 
1.289,87 

R$ 
1.289,87 



                                           
 

Pregão Eletrônico n° 07/2023 
 

 Lâminas do diafragma: 7 

 Estabilização de Imagem: Não 

 Autofocus: Sim 

 Colar de Tripé: Não 

 Rosca de Filtro: 58 milímetros 

 Dimensões (DXL): Aprox. 7,11 x 12,19 
cm 

 Peso: 476 g 

MODELO DE REFERÊNCIA: Lente Canon Ef 
75-300mm f/4-5.6 III ou superior 

07 

ILUMINADOR LED PARA FOTOGRAFIA, COR 
BRANCO-QUENTE/BRANCO-FRIO 

 Temperatura mínima do cor: 3300 K 

 Temperatura máxima da cor: 5600 K 

 Tipos de alimentação: Bateria 
recarregável 

 Potência: 70 W 

 Formatos da luz: Painel 

 É dimerizável: Sim 

 Acessórios incluídos: Controle 
remoto, Filtros 

 Tensão de operação: 13V - 16.8V 

 Largura: 430 mm 

 Profundidade: 100 mm 

 Altura: 460 mm 

MODELO DE REFERÊNCIA: Godox LED1000 
ou superior 

Un 1 
R$ 
4.167,78 

R$ 
4.167,78 

08 

BOLSA (CASE) PARA CÂMERA DSLR 

 Material: Poliéster 

 Cor: preto 

 Compatibilidade universal com 
marcas de câmeras DSLR 

 Dimensões aproximadas: 140 x 120 x 
180 mm 

 Alça para ombro 

 Bolsos externos 

MODELO DE REFERÊNCIA: Bolsa para 
câmera Case Logic DSLR CVCS-01 3204531 ou 
superior 

Un 10 R$ 360,17 
R$ 
3.601,70 
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VALOR MÁXIMO ESTIMADO PARA O PREGÃO 
R$ 
146.431,
36 

  

3) JUSTIFICATIVAS 

3.1 A licitação ora proposta é destinada à aquisição de câmeras fotográficas, câmeras 

filmadoras, tripés, iluminador e acessórios para renovação do parque de 

equipamentos de filmagem e de fotografia da Coordenadoria de Comunicação Social 

do Ministério Público do Estado do Piauí, com vistas à produção de conteúdo 

audiovisual jornalístico.  

3.2 Justifica a aquisição o fato de que, nos termos do Ato PGJ nº 479/2014, são 

atribuições da Coordenadoria de Comunicação Social do MPPI, por meio de suas 

unidades: "redigir e divulgar matérias jornalísticas de interesse do Ministério 

Público para os meios de comunicação, incluindo jornais, rádios, televisões, sites, 

agências de notícias e revistas regionais, nacionais e internacionais"; "redigir, editar 

e publicar matérias jornalísticas no portal e nas mídias sociais do Ministério Público 

do Estado do Piauí na internet, gerindo as informações nelas divulgadas e os perfis 

de acesso"; "viabilizar a elaboração de roteiros de documentários sobre temas 

relevantes para o Ministério Público e de esclarecimento sobre suas atividades, 

quando autorizado pelo Gabinete do Procurador-Geral de Justiça"; "promover a 

elaboração, organização e conservação de material fotográfico relacionado às 

atividades do Ministério Público, além de sua distribuição para os meios de 

comunicação"; "gerenciar e acompanhar a execução dos serviços de fotografia, 

filmagem e outros correlatos, no âmbito do Ministério Público". Para o cumprimento 

de tais atribuições, e de outras correlatas constantes da norma, a Coordenadoria de 

Comunicação Social necessita manter parque de equipamentos adequados à 

produção de mídias em imagem e em vídeo. Essas atividades envolvem uma 

diversidade de aparelhos, entre câmeras fotográficas e filmadoras, lentes, 

iluminadores e acessórios. Após avaliar as condições e quantidades dos 

equipamentos disponíveis, bem como as demandas que surgem cotidianamente, 

apresentamos o presente pedido. Consideramos ainda as necessidades para 

produção do programa televisivo MPTV e a crescente quantidade de pautas 

jornalísticas para cobertura. 

3.3 Esta licitação NÃO será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços, 

porque a aquisição se dará em parcela única.  

  

4) DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

4.1 Os itens deverão ser entregues na sede da Procuradoria-Geral de Justiça, 
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Coordenadoria de Comunicação Social, localizada na Rua Álvaro Mendes, 2294, 

Centro, Teresina/PI, CEP 64000-060, das 8 às 15h, se a entrega for realizada por 

pessoal próprio da empresa, ou em qualquer horário, se o frete for realizado por 

transportadora. 

4.2 Todas as despesas com frete/entrega correrão às expensas da contratada. 

4.3 O prazo de entrega dos objetos será de no máximo 20 (vinte) dias úteis, contados 

da entrega da ordem de fornecimento e/ou requisição da Coordenadoria de 

Comunicação Social do MPPI. 

4.4 A ordem de fornecimento, o contrato e a nota de empenho serão enviados para 

o e-mail do fornecedor ou seu representante indicado no certame, sendo que a data 

de envio dos arquivos será a data de início do prazo de entrega. 

4.6 As ordens de fornecimento e requisições de entrega serão enviadas pelo fiscal 

do contrato ou servidores lotados na Coordenadoria de Comunicação Social do 

MPPI. 

  

5) DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DO OBJETO 

5.1 Observado o prazo de cumprimento das obrigações, o fornecedor fará a entrega 

do item no local, oportunidade em que receberá documento ou atesto na própria 

nota fiscal, declarando a entrega e que, nos termos da Lei 8.666/93, artigo 73, será 

considerado título de recebimento provisório.  

5.2 Imediatamente após o recebimento do objeto em caráter definitivo, que deverá 

ser efetuado no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, 

com a conferência física, quantitativa e qualitativa dos objetos conforme nota de 

empenho e nota fiscal, o órgão recebedor adotará as providências para pagamento. 

5.3. O aceite/aprovação do material pelo órgão licitante não exclui a 

responsabilidade civil do contratado por vícios de qualidade ou disparidades com 

as especificações, verificadas posteriormente, garantindo-se ao órgão licitante as 

faculdades previstas no artigo 69 da Lei nº 8.666/93. 

  

6) DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  

6.1 Assinar o Contrato e/ou Ordem de fornecimento no prazo previsto pelo Edital. 

6.2 Fornecer os objetos dentro das especificações contidas neste Termo de 

Referência; havendo indícios de irregularidades, ou ainda, nos casos em que o objeto 

entregue apresentar características diferentes das contidas no termo, o objeto 

fornecido deverá ser substituído pelo fornecedor no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
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úteis a contar da notificação escrita por parte do MPPI. 

6.3 Fornecer os itens rigorosamente em conformidade com todas as especificações 

estipuladas, obedecendo às diretrizes transmitidas pela Coordenadoria de 

Comunicação Social do MPPI. 

6.4 Entregar os objetos acompanhados das respectivas notas fiscais. 

6.5 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na entrega e por fatos de que 

resultem na destruição ou danificação dos itens.  

6.6 Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, observando o 

disposto nos parágrafos 1º, 2º e 3º, do Artigo 65, da Lei nº 8.666/93. 

6.7 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições exigidas para 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao MPPI a 

superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições. 

6.8 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, bem como pelos impostos, taxas, seguros e valor do frete, dentre outros 

encargos resultantes da execução do contrato. 

6.9 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive pelo 

descarregamento dos objetos.  

6.10 Informar à Administração, por escrito, a ocorrência de fatos que possam 

interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do ajuste; 

6.11 Comunicar à Administração, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.  

6.12 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, 

atendendo de imediato às reclamações a respeito da qualidade dos objetos. 

6.13 Observar rigorosamente as especificações, normas e instruções da Ordem de 

Fornecimento e da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

6.14 Entregar, nos prazos estabelecidos, documentos e informações que estejam 

definidos ou que vierem a ser solicitados pela Contratante.  

6.15 Assumir inteira responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos causados 

ao Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, decorrentes dos objetos 

fornecidos  

6.16 Veda-se ao Contratado: 

6.16.1. transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, salvo mediante 

prévia e expressa autorização do contratante;  
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6.16.2. veicular publicidade acerca do objeto avençado, salvo prévia autorização do 

Contratante; 

6.16.3. a subcontratação para execução do objeto contratado; 

6.16.4. a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do MPPI durante 

o período de fornecimento. 

  

7) DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1 Adjudicar o objeto ao licitante vencedor.  

7.2 Emitir a respectiva Nota de Empenho e a Ordem de Fornecimento para correta 

contratação do fornecedor vencedor. 

7.3 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo contratado, 

pertinentes ao objeto, para a fiel execução do avençado.  

7.4 Efetuar o recebimento dos objetos, verificando se estão em conformidade com o 

solicitado. 

7.5 Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as 

especificações deste termo. 

7.6 Comunicar imediatamente ao fornecedor, quando da inspeção dos objetos, 

qualquer irregularidade verificada. 

7.7. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado.  

7.8. Efetuar o pagamento devido, nos termos do edital, quando os objetos fornecidos 

estiverem em plena conformidade com as especificações deste Termo de Referência.  

7.9. Fiscalizar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

  

8) CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 Unidade orçamentária: 25102 

8.2 Função: 03 

8.3 Programa: 13 

8.4 Projeto/Atividade: 4102 

8.5 Fonte de recursos: 759 

8.6 Natureza da despesa: 4.4.90.52 

  

9) DO PAGAMENTO 
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9.1 O pagamento a favor do licitante vencedor será efetuado até o 10º (décimo) dia 

útil, após o recebimento definitivo e aceitação dos objetos, mediante a apresentação 

da respectiva nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo setor competente, 

observada a ordem cronológica estabelecida no artigo 5º da Lei nº 8.666/93. Para 

os fins de pagamento ainda será solicitada a apresentação das certidões negativas 

de débitos relativas ao FGTS, à previdência, ao trabalho, situação fiscal tributária 

federal, certidão negativa de tributos estaduais e municipais, mantendo-se as 

mesmas condições de habilitação do certame, sendo que as mesmas deverão sempre 

apresentar data de validade posterior à data de emissão das respectivas Notas 

Fiscais. 

9.2 Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou 

incorreções, o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua 

reapresentação.  

9.3 Se houver atraso após o prazo previsto, as faturas serão pagas acrescidas de 

juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano, aplicados pro rata die da data do 

vencimento até o efetivo pagamento, desde que solicitado pela Empresa. 

9.3.1 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 

pagamento e o efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 

0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

9.4 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de 

preços ou a compensação financeira.  

9.5 O MPPI reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o 

objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.  

9.6 O pagamento será feito por meio de ordem bancária em conta a ser indicada pela 

contratada cuja ordem bancária dará quitação ao pagamento, e nos termos da lei, 

será debitado do valor devido ao MP/PI, referente aos serviços prestados, os valores 

relativos aos tributos e contribuições sociais. 

9.7 A Administração poderá descontar do valor do pagamento que o fornecedor 

tiver a receber, importâncias que lhe sejam devidas, por força da aplicação das 

multas previstas no edital. 

9.8 O CNPJ contido na nota fiscal/fatura emitida pela Contratada deverá ser o 

mesmo que estiver registrado no contrato celebrado ou instrumento equivalente, 

independentemente da favorecida ser matriz, filial, sucursal ou agência. 
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10) ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

10.1 Somente será aceita a proposta com valor igual ou inferior aos valores totais 

estimados para os itens informados, conforme tabela constante no tópico 2.3 deste 

termo de referência. 

10.2 O valor total estimado, considerando os valores individuais de cada item, é de 

R$ 146.431,36 (cento e quarenta e seis mil, quatrocentos e trinta e um reais e 

trinta e seis centavos). 

10.3 A proposta deverá ser apresentada detalhadamente em planilha discriminativa 

apresentando preço unitário, cotados em moeda nacional, em algarismo arábico e 

por extenso, prevalecendo este em caso de divergência, já considerando todas as 

despesas com tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou 

indiretamente nos preços para execução do objeto.  

10.4 A proposta deverá conter ainda a descrição do objeto, em consonância com as 

especificações contidas neste termo de referência. 

10.5 Será considerada vencedora a proposta que tiver MENOR PREÇO POR ITEM 

para a execução dos objetos contidos neste termo de referência. 

 

11) SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar 

e contratar com o Estado do Piauí e será descredenciada do Cadastro Único de 

Fornecedores de Materiais, Bens e Serviços para a Administração Direta e Indireta 

do Estado do Piauí (CADUF), pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a CONTRATADA que: 

11.1.1 apresentar documentação falsa. 

11.1.2. fraudar a execução do contrato e/ou ARP. 

11.1.3. comportar-se de modo inidôneo. 

11.1.4. cometer fraude fiscal; ou 

11.1.5. fizer declaração falsa; 

11.1.6. não retirar a nota de empenho, não assinar a ata de registro de preços 

ou o contrato, nos prazos estabelecidos;  

11.1.7. deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

11.1.8. não mantiver a proposta. 

11.2 Para os fins do item 11.1.3, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos 

nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

Também será considerado comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
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falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 

ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

11.3 Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e 

no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na 

execução do contrato e ou ARP ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla 

defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as 

multas definidas nos itens “5”, “7”, “8” e “10” abaixo, com as seguintes penalidades: 

11.3.1. advertência; 

11.3.2. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração do Ministério Público do Estado do Piauí (MP-

PI), por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

11.3.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; ou 12.3.4. 

Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Piauí e 

descredenciamento no CADUF, ou nos sistemas de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos;  

11.3.4. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a Contratante. 

 11.4 As multas serão aplicadas nas seguintes gradações: 

11.4.1. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) 

dias; 

11.4.2. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

11.5 No caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 

11.6 Considera-se inexecução total, entre outros, o atraso injustificado no prazo de 

entrega/prestação superior a 15 (quinze) dias. 

11.7 O descumprimento de obrigações contratuais acessórias sujeitará a 

CONTRATADA à multa de até 3% (três por cento) do valor empenhado. 
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11.8 As multas decorrentes de retardamento na execução do objeto poderão ser 

aplicadas juntamente às multas por inexecução parcial ou total do objeto, às multas 

por descumprimento de obrigação contratual e às multas por descumprimento das 

obrigações acessórias. 

11.9 O valor da multa e/ou dos prejuízos causados à Contratante poderão ser 

descontados das notas fiscais/faturas devidas à CONTRATADA ou da garantia 

eventualmente prestada, até decisão final do processo administrativo. 

11.9.1. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada 

a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

comunicação oficial. 

11.19.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida 

ativa. 

11.10 Em caráter excepcional, como medida de cautela, o Contratante poderá reter 

o valor presumido da multa, antes da instauração do procedimento administrativo. 

  

13) DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. A execução das obrigações dispostas neste termo de referência será fiscalizada 

por servidor da Coordenadoria de Comunicação Social ou por qualquer outro 

servidor designado pelo Procurador-Geral de Justiça, com autoridade para exercer, 

como representante da Administração deste Órgão, toda e qualquer ação de 

orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual. 

13.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como os nomes dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

  

15) DA VIGÊNCIA 

15.1 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados da assinatura 

do contrato, com eficácia quando da publicação do extrato no Diário Oficial 

Eletrônico do MPPI, nos termos do art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/1993. 

15.2 Como a aquisição se dará em parcela única, não haverá possibilidade de 

renovação do contrato. 
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16) DA GARANTIA 

16.1 Os licitantes vencedores para fornecimento dos itens 1, 2, 5, 6 e 7 (câmeras, 

lentes e iluminador) devem oferecer garantia com assistência técnica pelo 

prazo de pelo menos 12 (doze) meses, independentemente da garantia prestado 

pelos fabricantes.  

  

17) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

17.1 O Ministério Público do Estado do Piauí poderá realizar acréscimo nas 

quantidades inicialmente previstas, respeitados os limites previstos no artigo 65, da 

Lei nº 8.666/93 e suas alterações, tendo como base as quantidades constantes nos 

itens deste termo de referência. 

17.2 É parte integrante desse termo de referência o mapa de preços (planilha de 

cotações), formado a partir de pesquisa na ferramenta Banco de Preços e junto a 

fornecedores para os itens relacionados. 

17.3 Caso não haja expediente na data marcada para entrega dos objetos, esta ficará 

automaticamente adiada ao primeiro dia útil subsequente, no mesmo local indicado 

neste termo de referência. 

 

  

ANEXO II – MODELOS AUXILIARES PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

COMERCIAL 

 

 Procedimento de Gestão Administrativa nº 

19.21.0011.0028666/2022-02. 

 Pregão Eletrônico nº 07/2023 

 

Os proponentes deverão apresentar planilha com a cotação por item (valor 

unitário e valor total) e o Valor Global do objeto, conforme os modelos I e II 

a seguir.  

 

OBS: A PROPOSTA A SER APRESENTADA APÓS A FASE DE LANCES PELO 

LICITANTE VENCEDOR DEVERÁ APRESENTAR O “TIMBRE DA EMPRESA” E 

SUBSCRITA PELO SEU REPRESENTANTE LEGAL. 
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MODELO I – APRESENTAÇÃO DA PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

 

Item Especificação Medida Qtd. 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total  

      

Valor do lote em R$  

 

VALOR TOTAL DO OBJETO – R$:_______________________________________________________ 

 

 

 

MODELO II – FORMULÁRIO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Razão Social da Empresa:__________________________________________________________ 

Nome Fantasia:_____________________________________________________________________  

CNPJ nº_______________________________________________________________________________ 

Telefone:____________________________________________________________________________ 

E-Mail:________________________________________________________________________________ 

 

O prazo de validade de nossa proposta é de 90 (noventa) dias, a contar 

da data da sessão. 

Declaramos que estamos cientes e de pleno acordo com todas as 

condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como aceitamos todas as 

obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 

Declaramos que no preço cotado estão inclusas todas as despesas, tais 

como fretes, seguros, tributos e outros gravames que possam incidir sobre o objeto 

licitado, bem como que o produto será entregue no local estabelecido sem ônus. 

No caso de nossa proposta ser classificada como a mais vantajosa para 
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aquisição do objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o Contrato no prazo 

determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes 

dados: 

 

• Razão Social: 

• C.N.P.J: 

• Endereço: 

• Telefone/Fax: 

• E-mail: 

• CEP: 

• Cidade/UF: 

• Banco: 

• Agência: 

• Número da Conta Corrente: 

 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 

 

• Nome: 

• Endereço: 

• CEP: 

• Cidade / UF: 

• CPF/MF: 

• Cargo/Função: 

• Carteira de Identidade nº: 

• Expedido por: 

• Naturalidade: 

• Nacionalidade: 

 

 

Teresina, ____ de __________ de 20___. 
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______________________________________ 

Assinatura do Representante 

 

 

 

 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO Nº XX/20XX 

 

 

TERMO DE CONTRATO Nº XX/XXXX 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO 

DO PIAUÍ, POR INTERMÉDIO DA 

__________________, E A EMPRESA 

_____________________________. 

PROCEDIMENTO DE GESTÃO 

ADMINISTRATIVA Nº 

19.21.0011.0028666/2022-02. 

 

CONTRATANTE: O Estado do Piauí, pessoa jurídica de direito público, por 

intermédio do Fundo de Modernização do Ministério Público do Estado do Piauí, 

com sede na Rua Álvaro Mendes, nº 2294, Centro, Teresina-PI, inscrito no CNPJ: 

10.551.559/0001-63, representado neste ato pelo Subprocurador de Justiça 

Institucional, Dr. Hugo de Sousa Cardoso, no uso da competência que lhe é atribuída 

pelo art. 12, V, da Lei Complementar Estadual Nº 12, de 18 de dezembro de 1993, e 

art. 1°, IX, do Ato PGJ-PI Nº 1079/2021. 

 

CONTRATADO: EMPRESA ________________________, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 

__________________________ estabelecido na (endereço completo com CEP), representado 

pelo (cargo e nome completo), portador da Cédula de Identidade n.º 

_____________________ e CPF (MF) nº ________________________ de acordo com a 

representação legal que lhe é outorgada por (instrumento da empresa/procuração).  
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Os CONTRATANTES têm entre si, justo e avençado, e celebram o presente 

instrumento, instruído no Procedimento de Gestão Administrativa nº 

19.21.0011.0028666/2022-02 no Pregão Eletrônico n.º 07/2023, obedecendo ao 

disposto na Lei nº 10.520/02, nº 8.666/93 e Decreto Estadual nº 11.346/04, 

considerando o teor da proposta de preços apresentada pela contratada e mediante 

as cláusulas e condições que se seguem: 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de câmeras fotográficas, 

câmeras filmadoras, tripés, iluminador e acessórios para renovação do 

parque de equipamentos de filmagem e de fotografia da Coordenadoria de 

Comunicação Social do Ministério Público do Estado do Piauí, com vistas à 

produção de conteúdo audiovisual jornalístico, conforme especificações 

contidas no Termo de Referência, anexo do Edital, e Anexo I deste Contrato.  

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 

preâmbulo, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

2.1. A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária: 

 Unidade Orçamentária: XXXXX 

 Função: XXXXXXXXXXXXXXXX 

 Programa: XXXXXXXXXXXXXX 

 Atividade: XXXXXXXXXXXXXXX 

 Fonte do Tesouro: XXXXXXXXX 

 Natureza da Despesa: XXXXXXX 

 Nota de Empenho: XXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 

3.1.O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.1.1. No valor acima estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
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integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

4.1.O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início 

na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, tendo eficácia após a 

publicação do extrato do ato no Diário Oficial Eletrônico do MPPI, nos termos do art. 

61, parágrafo único da Lei 8.666/1993. 

14.1.1. Como a aquisição se dará em parcela única, não haverá possibilidade 

de renovação do contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA  

5.1 Os itens deverão ser entregues na sede da Procuradoria-Geral de Justiça, 

Coordenadoria de Comunicação Social, localizada na Rua Álvaro Mendes, 2294, 

Centro, Teresina/PI, CEP 64000-060, das 8 às 15h, se a entrega for realizada por 

pessoal próprio da empresa, ou em qualquer horário, se o frete for realizado por 

transportadora. 

5.2 Todas as despesas com frete/entrega correrão às expensas da contratada. 

5.3 O prazo de entrega dos objetos será de no máximo 20 (vinte) dias úteis, contados 

da entrega da ordem de fornecimento e/ou requisição da Coordenadoria de 

Comunicação Social do MPPI. 

5.4 A ordem de fornecimento, o contrato e a nota de empenho serão enviados para 

o e-mail do fornecedor ou seu representante indicado no certame, sendo que a data 

de envio dos arquivos será a data de início do prazo de entrega. 

5.6 As ordens de fornecimento e requisições de entrega serão enviadas pelo fiscal 

do contrato ou servidores lotados na Coordenadoria de Comunicação Social do 

MPPI. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DO OBJETO 

6.1 Observado o prazo de cumprimento das obrigações, o fornecedor fará a entrega 

do item no local, oportunidade em que receberá documento ou atesto na própria 

nota fiscal, declarando a entrega e que, nos termos da Lei 8.666/93, artigo 73, será 

considerado título de recebimento provisório. 

6.2 Imediatamente após o recebimento do objeto em caráter definitivo, que deverá 

ser efetuado no prazo de 5(cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, 



                                           
 

Pregão Eletrônico n° 07/2023 
 

com a conferência física, quantitativa e qualitativa dos objetos conforme nota de 

empenho e nota fiscal, o órgão recebedor adotará as providências para pagamento. 

6.3. O aceite/aprovação do material pelo órgão licitante não exclui a 

responsabilidade civil do contratado por vícios de qualidade ou disparidades com 

as especificações, verificadas posteriormente, garantindo-se ao órgão licitante as 

faculdades previstas no artigo 69 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA– DA GARANTIA 

7.1 Os licitantes vencedores para fornecimento dos itens 1, 2, 5, 6 e 7 (câmeras, 

lentes e iluminador) devem oferecer garantia com assistência técnica pelo prazo de 

pelo menos 12 (doze) meses, independentemente da garantia prestado pelos 

fabricantes. 

 

CLÁUSULA OITAVA– DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR: 

8.1.1 Assinar o Contrato e/ou Ordem de fornecimento no prazo previsto pelo Edital.  

8.1.2 Fornecer os objetos dentro das especificações contidas neste Termo de 

Referência; havendo indícios de irregularidades, ou ainda, nos casos em que o objeto 

entregue apresentar características diferentes das contidas no termo, o objeto 

fornecido deverá ser substituído pelo fornecedor no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis a contar da notificação escrita por parte do MPPI.  

8.1.3 Fornecer os itens rigorosamente em conformidade com todas as especificações 

estipuladas, obedecendo às diretrizes transmitidas pela Coordenadoria de 

Comunicação Social do MPPI.  

8.1.4 Entregar os objetos acompanhados das respectivas notas fiscais.  

8.1.5 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na entrega e por fatos de que 

resultem na destruição ou danificação dos itens.   

8.1.6 Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, observando o 

disposto nos parágrafos 1º, 2º e 3º, do Artigo 65, da Lei nº 8.666/93.  

8.1.7 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições exigidas para 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao MPPI a 

superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.  

8.1.8 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, bem como pelos impostos, taxas, seguros e valor do frete, dentre outros 
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encargos resultantes da execução do contrato.  

8.1.9 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive 

pelo descarregamento dos objetos.   

8.1.10 Informar à Administração, por escrito, a ocorrência de fatos que possam 

interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do ajuste;  

8.1.11 Comunicar à Administração, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.   

8.1.12 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, 

atendendo de imediato às reclamações a respeito da qualidade dos objetos.  

8.1.13 Observar rigorosamente as especificações, normas e instruções da Ordem de 

Fornecimento e da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  

8.1.14 Entregar, nos prazos estabelecidos, documentos e informações que estejam 

definidos ou que vierem a ser solicitados pela Contratante.   

8.1.15 Assumir inteira responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos causados 

ao Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, decorrentes dos objetos 

fornecidos   

8.1.16 Veda-se ao Contratado:  

8.1.16.1. transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, salvo 

mediante prévia e expressa autorização do contratante;   

8.1.16.2. veicular publicidade acerca do objeto avençado, salvo prévia 

autorização do Contratante;  

8.1.16.3. a subcontratação para execução do objeto contratado;  

8.1.16.4. a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do MPPI 

durante o período de fornecimento. 

  

8.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

8.2.1. Adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

8.2.2. Emitir a respectiva Nota de Empenho e a Ordem de Fornecimento para correta 

contratação do fornecedor vencedor. 

8.2.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo contratado, 

pertinentes ao objeto, para a fiel execução do avençado. 

8.2.4. Efetuar o recebimento dos objetos, verificando se estão em conformidade com 
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o solicitado. 

8.2.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as 

especificações deste termo. 

8.2.6. Comunicar imediatamente ao fornecedor, quando da inspeção dos objetos, 

qualquer irregularidade verificada. 

8.2.7. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado. 

8.2.8. Efetuar o pagamento devido, nos termos do edital, quando os objetos 

fornecidos estiverem em plena conformidade com as especificações deste Termo de 

Referência. 

8.2.9. Fiscalizar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA NONA– DAS VEDAÇÕES  

9.1. É vedado à CONTRATADA: 

9.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

9.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

10.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO PAGAMENTO  

11.1    O pagamento a favor do licitante vencedor será efetuado até o 10º (décimo) 

dia útil, após o recebimento definitivo e aceitação dos objetos, mediante a 

apresentação da respectiva nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo setor 

competente, observada a ordem cronológica estabelecida no artigo 5º da Lei nº 

8.666/93. Para os fins de pagamento ainda será solicitada a apresentação das 

certidões negativas de débitos relativas ao FGTS, à previdência, ao trabalho, situação 

fiscal tributária federal, certidão negativa de tributos estaduais e municipais, 

mantendo-se as mesmas condições de habilitação do certame, sendo que as mesmas 

deverão sempre apresentar data de validade posterior à data de emissão das 

respectivas Notas Fiscais. 
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11.2    Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou 

incorreções, o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua 

reapresentação. 

11.3    Se houver atraso após o prazo previsto, as faturas serão pagas acrescidas de 

juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano, aplicados pro rata die da data do 

vencimento até o efetivo pagamento, desde que solicitado pela Empresa. 

11.3.1 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, 

onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data 

prevista para o pagamento e o efetivo pagamento; I = Índice de compensação 

financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

11.4 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de 

preços ou a compensação financeira. 

11.5    O MPPI reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o 

objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

11.6    O pagamento será feito por meio de ordem bancária em conta a ser indicada 

pela contratada cuja ordem bancária dará quitação ao pagamento, e nos termos da 

lei, será debitado do valor devido ao MP/PI, referente aos serviços prestados, os 

valores relativos aos tributos e contribuições sociais. 

11.7    A Administração poderá descontar do valor do pagamento que o fornecedor 

tiver a receber, importâncias que lhe sejam devidas, por força da aplicação das 

multas previstas no edital. 

11.8. O CNPJ contido na nota fiscal/fatura emitida pela Contratada deverá ser o 

mesmo que estiver registrado no contrato celebrado ou instrumento equivalente, 

independentemente da favorecida ser matriz, filial, sucursal ou agência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar 

e contratar com o Estado do Piauí e será descredenciada do Cadastro Único de 

Fornecedores de Materiais, Bens e Serviços para a Administração Direta e Indireta 

do Estado do Piauí (CADUF), pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a CONTRATADA que: 

12.1.1 Apresentar documentação falsa; 

12.1.2. Fraudar a execução do contrato e/ou ARP; 

12.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.4. Cometer fraude fiscal; ou 
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12.1.5. Fizer declaração falsa; 

12.1.6. Não retirar a nota de empenho, não assinar a ata de 

registro de preços ou o Contrato, nos prazos estabelecidos; 

12.1.7. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

12.1.8. Não mantiver a proposta. 

12.2. Para os fins do item 12.1.3, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos 

nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 

Também será considerado comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 

ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

12.3. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e 

no art. 7º da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na 

execução do contrato e ou ARP ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla 

defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as 

multas definidas nos itens “12.5”, “12.7”, “12.8” e “12.10” abaixo, com as seguintes 

penalidades: 

12.3.1. Advertência; 

12.3.2. Suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração do Ministério Público 

do Estado do Piauí (MP-PI), por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

12.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no inciso anterior; 

12.3.4. Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Piauí e 

descredenciamento no CADUF, ou nos sistemas de cadastramento de 

fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 

10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

12.4. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

 12.5. As multas serão aplicadas nas seguintes gradações: 
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 12.5.1 Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) 

dias; 

 12.5.2 Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

12.6. No caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 

12.7. Considera-se inexecução total, entre outros, o atraso injustificado no prazo de 

entrega/prestação superior a 15 (quinze) dias. 

12.8 O descumprimento de obrigações contratuais acessórias, a exemplo da garantia 

do objeto, sujeitará a CONTRATADA à multa de até 3% (três por cento) do valor 

empenhado. 

12.9. As multas decorrentes de retardamento na execução do objeto poderão ser 

aplicadas juntamente às multas por inexecução parcial ou total do objeto, às multas 

por descumprimento de obrigação contratual e às multas por descumprimento das 

obrigações acessórias. 

12.10. O valor da multa e/ou dos prejuízos causados à Contratante poderão ser 

descontados das notas fiscais/faturas devidas à CONTRATADA ou da garantia 

eventualmente prestada, até decisão final do processo administrativo. 

12.10.1. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada 

a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

comunicação oficial. 

12.10.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida 

ativa. 

12.11. Em caráter excepcional, como medida de cautela, o Contratante poderá reter 

o valor presumido da multa, antes da instauração do procedimento administrativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE   

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. 

13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 

os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, 

aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE ou 

outro índice que venha a substitui-lo exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
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concluídas após a ocorrência da anualidade. 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 

o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo. 

 13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO  

14.1.O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

14.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas 

nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as 

consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 

das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

14.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se 

à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

14.3.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.4.O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 
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14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3 Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA 

15.1 Os débitos da CONTRATADA para com o MP/PI, decorrentes ou não do ajuste, 

serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da 

legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do 

Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA FISCALIZAÇÃO  

16.1. A execução das obrigações dispostas neste termo de referência será fiscalizada 

por servidor da Coordenadoria de Comunicação Social ou por qualquer outro 

servidor designado pelo Procurador-Geral de Justiça, com autoridade para exercer, 

como representante da Administração deste Órgão, toda e qualquer ação de 

orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual. 

16.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como os nomes dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS – LEI Nº 13.709/2018  

17.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação, mantendo-se sigilo e confidencialidade, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil e criminal.  

17.2. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção 

de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto 

na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo 

CONTRATANTE.  

17.3. A Contratada fica obrigada a comunicar ao MPPI, em até 24 (vinte e quatro) 

horas do conhecimento, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados 

pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como 
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adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.  

17.4. A CONTRATADA cooperará com a CONTRATANTE no cumprimento das 

obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas 

Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de 

requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, ANPD e Órgãos 

de controle administrativo em geral;  

17.5. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido 

neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da 

LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES  

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

18.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

18.4. Em razão das situações econômica e social surgidas com a Pandemia do 

Coronavírus (COVID-19), e do risco da ocorrência de outras situações estranhas à 

vontade das partes, ou imprevisíveis, que gerem reflexos no orçamento estadual, a 

Contratante poderá adotar medidas para o reequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, visando ao contingenciamento de gastos, sem prejuízo de outras previstas 

em lei:  

a) alteração das cláusulas econômico-financeira e monetária com a concordância do 

contratado (art. 58, § 1°, da Lei n° 8.666/93);  

b) redução do objeto contratual (art. 65, I, "b", da Lei n° 8.666/93);  

c) revisão (art. 65, II, "d", da Lei n° 8.666/93). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 

19.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas de 

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 
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contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

20.1. Fica eleito o foro de Teresina-PI, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao 

cumprimento do presente Contrato. 

 

Teresina, _____de ____________________de 20___. 

                

Pelo MP/PI: 

 

Pela CONTRATADA: 

 

 

Testemunhas 

 

1___________________________________________________________CPF________________________ 

2___________________________________________________________CPF________________________  

 

 

 

ANEXO I 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃ

O CATMAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

1      

2      

3      

...      
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APÊNDICE I – ORDEM DE FORNECIMENTO 

 

Assunto: Aquisição de câmeras fotográficas, câmeras filmadoras, tripés, iluminador 

e acessórios para renovação do parque de equipamentos de filmagem e de fotografia 

da Coordenadoria de Comunicação Social do Ministério Público do Estado do Piauí, 

com vistas à produção de conteúdo audiovisual jornalístico. 

 

NOTA DE EMPENHO:_________________ 

  

Ref.: Pregão Eletrônico nº 07/2023 

 

Solicitamos à empresa_____________________ que forneça os objetos 

abaixo especificados. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE 

- - - 

 

Valor Total do Fornecimento: R$____________(_______) 

Local de Entrega: 

 

Teresina, _______/_______/________ 

 

 

 

__________________________________________ 

Fiscal do Contrato 
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